
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 280.749 - RN (2013/0003923-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : FRANCISCO WILKIE REBOUÇAS CHAGAS JÚNIOR E 

OUTRO(S) - RN002468 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. PRAZO 
EM DOBRO CONFERIDO AO ENTE PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção, em 
consonância com entendimento da Suprema Corte, vem afastando o 
prazo em dobro para o agravo no âmbito do pedido de suspensão (art. 4º, 
§ 3º, da Lei n. 8.437/1992).

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 06 de dezembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 259/260), que, à vista da jurisprudência 
consolidada nesta Corte, no sentido de que o Órgão Ministerial não possui a prerrogativa do prazo 
em dobro no âmbito do pedido de suspensão (art. 4º, § 3º, da Lei n. 8.437/1992), conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, sustenta o agravante, em síntese, fazer jus ao benefício 
em comento.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 
tendo em vista a ausência de qualquer argumento suficiente para modificá-la.

Com efeito, a jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira 
Seção, em consonância com entendimento da Suprema Corte, vem afastando o prazo em dobro 
para o agravo no âmbito do pedido de suspensão (art. 4º, § 3º, da Lei n. 8.437/1992).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PRAZO RECURSAL. SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. PRAZO EM DOBRO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF E DESTA CORTE.
1. Segundo a jurisprudência do pleno do STF, não se reconhece à Fazenda 
Pública nem ao Ministério Público a prerrogativa da contagem de prazo em 
dobro para recorrer (art. 188 - CPC) na hipótese prevista no § 3º do art. 4º da Lei 
8.343/1992 (SS 3.740 e SS 4.119). Precedente da 2ª Turma/STJ (AgRg no REsp 
1408864/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 22/04/2014).
2.  Recurso especial desprovido. (REsp 1317163/SC, rel. Min. OLINDO 
MENEZES - Convocado, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/10/2015)  

A matéria é simples, dispensando maiores considerações.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0003923-9 AREsp 280.749 / RN

Números Origem:  1100171754  20100094417  20100094417000100  20100094417000200  20100094417000300  
20100094417000400  20100094417000500

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : FRANCISCO WILKIE REBOUÇAS CHAGAS JÚNIOR E OUTRO(S) - 

RN002468 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Crédito Suplementar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : FRANCISCO WILKIE REBOUÇAS CHAGAS JÚNIOR E OUTRO(S) - 

RN002468 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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